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PROGRAMA NORMAS QUE REGEM O SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

Conhecimentos Gerais (comum a todos os cargos) 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
1. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. 
2. Administração Pública. 
3. Servidores Públicos. 
4. Regime de previdência dos servidores públicos. 
5. Regime jurídico dos servidores públicos federais. 
6. Processo administrativo. 
7. Plano de carreira dos cargos técnico-administrativos federais em educação. 
8. Ética profissional. 
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